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“Proíbe a realização de cursos a
*V, 2915 distánCIa de ensino na área da saúde

1 U ' ' e dá outras providências.”

A CÁMARAMUNICIPleoê sÃo PAULO RESOLVE:

Art 1º Fica vedado no municipio de São PaUIo qualquer curso na modalidade de
ensino à distância na rede pública e privada, em cursos técnicos, de nivel
superior ou pós-graduação na área da saúde.

lóí—E'âS—dãn.

103/90

Art 2º O descumprimento da proibição expressa no artigo anterior acarretará emula
multa diária no valor de R$50. 000, 00 (cinquenta mil reais) a instituição,;
triplicando-sena autuação que se constate a reincidência, estando sujeito, a partirá

___ da reincidência, a cassação do alvará de funcionamento com o imediatoà
fechamento do estabelecimento. )!

'N!
I

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as;
disposições em contrário.

Sala das Sessões, e

EDIRSALES
, «Vereadora »

- .!

= EQUlPE or: PUBLlCAÇÃQ

2 b JUN 2018
ai.;v,“
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CÃIlªARAMUNICIPALDE

S O ULO?AIB"fo___-EMETDª'AIANZE'ÉªâDÍGÍRÃIED'I'RÍTSÃL'ES;

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei veda o incentivo e o desenvolvimento de
programas de ensino à distância em cursos da área da saude, em todos os níveis e
modalidades, tendo em vista que a formação de profissionais neste setor exige
aprofundamento de conhecimentos teóricos e técnicos que podem ser prejudicados pela
metodologia aplicada à modalidade de ensino prevista pela LDB.

As tecnologias em saúde e farmacêuticas são extremamente dinâmicas, a
aplicação de vacinas e outros métodos requerem do estudante o contato direto com sua
evolução profissional, a fim de garantir a eficácia de sua intervenção ao paciente seja
prudente, eficaz e com métodos que foram aprendidos presencialmente.

Por esta razão, propõe-se a proibição de cursos de formação na área de
saúde, em todas as modalidades de ensino à distância, contando com o apoio dos pares
para sua aprovação.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares na aprovação
da medida que se reveste de interesse público na formação de profissionais da saúde e
farmacêuticos de qualidade para o município de São Paulo com o ensino presencial.

Viaduto Jacarei, 100 — 10º andar — Sala 1014 — São Paulo/SP

M
at

ér
ia

 P
L 

32
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
83

71
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 01/04/2019 16:23:33.

 fls. 2



* ; CÁMARA MUNICIPAL DE

a SAO PAULO
?).“ . .

' ' ' ' ' Papel para informação rubricadocomo folha nº ....Q..x ..............

. do processo nº 01 - PL 328 de 201802) IO6/ )yg)

LIDO HOJE

As corvnssõEs DE: 20 JUN 2018

%%%& Emª. & rw.» Mwm”

** º ª“ €» :,“ª.» * Fºnt 'A'“:ªtrasava (Mu! wª154132245 íª É???WL?1.5& &

Pªr.», «".-5. 5“? fã.— .au »", n“a“, r rom..mª., eu : ; Eggs—tc: : ?z'aíiãaãaeª

ªàâàçââ e Dragº-amamãe,,

Gow
PRÉ—SENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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I

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
I

PL 0328/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional — especialmente art. 80 e 87;

- Lei Federal nº 13.005 de 25 de junho de 2014 que aprova o Plano Nacional de
Educação,

- Decreto Federal nº. 5.622, de 19 de dezembro de 2005, regulamenta o art. 80 da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB);

- Decreto Federal nº 5.773, de 09 de maio de 2006, dispõe sobre o exercício das
funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e
cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino;

— Decretõ Federal nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, altera dispositivos dos
Decretos nos 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional, e 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício
das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação
superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de
ensmo;

- Decreto Federal nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o art. 80 da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional; ,

— Decreto Federal nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício
das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação
superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação'nosistema federal
de ensino.

- Portaria Normativa ME nº 11, de 20 de junho de 2017 Estabelece normas para o
credenciamento de instituições e a oferta de cursos superiores a distância, em
conformidade com o Decreto no 9.057, de 25 de maio de 2017;

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de Educação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo— SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www. camarasp.gov.br
pesquisa
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SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o'Plano'Mun'icipa'I
de Educação de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.421 - Introduz alterações nos arts. 4º, 5º e 9º da Lei nº 14.666, de
10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB.

Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e
funcionamento do Conselho de Representantesdos “Conselhos de Escola - CRECE,
inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07', e da' oUtras providências..

- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política

.., A, , .Prºªc..N'ª.Oª *BZJI ª. .

Bruno Lucchetta
.

RF 11,455

Pública o Programa GEPAD — Programa de prevenção ao usoºindevido-de drogas«nas»- « -

escolas do município de São Paulo, e dá outras providências;“ "

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativapconformedespacho dof .

Sr. Presidente de fls. 09.

S?].llº
29,deagosto .de 2018.

& T1
Juliana Trm'dade n T Eberlin

Proopradora Legislativa
O» B/SP 232.414

_
..

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 tone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PARECERNº 0600/2041) DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0328/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que proíbe ensino à
distância na área da saúde e dá outras providências.

De acordo com a justificativa, cursos na área da saúde requerem aprofundamento de
conhecimentos teóricos e técnicos que podem ser prejudicados pela metodologia aplicada à
modalidade de ensino à distância.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art, 37, caput, da Lei

Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos.

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, |, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. Ademais, o art.
206, VII, da Lei Maior e o art., 3º, Xl, da Lei Federal 9.394/96 enunciam como princípio do
ensino a garantia de padrão de qualidade, cabendo ao Poder Público observa-la no
exercício do dever de promover o acesso à educação.

Com efeito, os avanços da sociedade têm exigido que o indivíduo se mantenha
constantemente atualizado para desenvolver suas atividades cotidianas, sejam elas
pessoais ou laborais. Se, por um lado, o ensino à distância permite o acesso às informações
sem as barreiras de tempo e de espaço, por outro, há práticas que requerem intenso
aprendizado presencial, como aulas de laboratório, análises de materiais biológicos em
lâminas, manipulação de insumos químicos e orgânicos, anatomia humana, entre outros.
Assim, incumbe ao Poder Público zelar pela qualidade do ensino e, por conseguinte, da
formação de profissionais que atuarão no mercado, mormente na saúde da população.

A preocupação com o tipo de profissionais que desempenharão atividades tão importantes
revela a relação da regulação do ensino com a competência material que a Constituição
Federal confere a todos os entes federativos, inclusive Municípios, para a defesa da saúde
(art. 24, XII, 196 e seguintes). A Lei Orgânica do Município, na mesma toada, traz ao Poder
Municipal a competência relativa à promoção do acesso universal e igual à saúde e
preceitos específicos concernentes a ações e serviços dirigidos a assegurar a saúde de
todos (arts. ?º, VII, 212 e seguintes).

RELATO/Qto Nº 4641/41

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
pl0328-18I
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0328-18

Registre-se, ainda, que a propositura alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica do
Município, que elenca os princípios que devem nortear a Administração Pública, em todos
os ramos.

Dessa forma, é manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do
latente interesse local.

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos
membros desta CaSa, nos termos do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir,
apresentado apenas para adequar a proposta aos ditames da Lei Complementar Federal
95/98:

,;“ªº“ ': &

-:=:_.-=;—..t.'.. Jªz-.::., um ,;
,__,_,, ,

“& DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA
«ªmem—4% PROJETO DE LEI Nº 0328/18.ª -“%LUSSAO

FEV 2019 ' Proíbe afãrealização de cursos de ensino à distância na' ' ea da saúde e dá outras providências
"

Sªi-ªula;...
*: A

,,A:,Câmara
Muniv?:_l

deÉao Paulo D:CRETA:
SWÉPÁ?

-.' “ ' -. _, . . WWW? “"-"'É?
ª . .- .....,,. , «w,...

Art. 1º Fica vedado no Município de São Paulo qualquer curso na modalidade ensino à
distância na rede pública e privada, seja em cursos técnicos, de graduação ou de pós—
graduação, na área da saúde.

Art. 2º O descumprimento desta Lei implicará multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais) por dia, a partir da autuação. '

Parágrafo único. Se o infrator for reincidente, as sanções consistirão, cumulativamente, em:

I — valor triplicado da multa;
Il — cassação de alvará de funcionamento; e
III — interdição do estabelecimento.

PalácioAnchieta ViadutoJacareí. 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
. pl0328-18I M

at
ér

ia
 P

L 
32

8/
20

18
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

83
71

4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 01/04/2019 16:23:33.

 fls. 9



toma nº OX do Pi"...

/ No._ªmde 203%
.

"ª“ Márcia Yo |
' T iguchi Hosi

CÁMARAMUNICIPALDE PÍ- Ima”- 12

SAO PAULO
pIO328-18

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

*

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le slação Participativa, em 'I? , 10 IZB/l?;
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Senhor Presidente,

Reqúeiro seja concedida a coautoria do PL 328/2018 (Proíbe a
realização de cursos à distancia de ensino na área da saúde e
dá outras providências) aos Vereadorss(as) signatários do
presente requerimento: & W

De acordo,

Vereadora Edir Sales
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PL 328/2018ªgem?
APARECERÇONJM Nº ['I/I IZOÍIÚI DAS COMISSÓESREUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E_

ESPORTES E SAÚDE”, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 328/2018.

De autoria da nobre Vereadora Edir Sales o presente projeto de lei proíbe a realização de cursos à
distância de ensino na área da saúde e dá Outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com
substitutivo.
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no ãmbito de sua competência, entende que o presente
projeto é meritório e deve prosperar, eis que visa garantir a qualidade na promoção de cursos na área
de saúde. Nesse sentido, favorável é o parecer deste pleno, nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende
que a propositura deve prosperar, pois trata-se de criar mecanismos para que não ocorram abusos na
oferta'de cursos de saúde. Nesse sentido, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
Quanto ao aspecto fInanceiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista
que a matéria não ofende os diSpositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os
referendos legais de conduta fiscal. Portanto, o parecer é favorável, nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
Sala das Comissões Reunidas, ZÉI'IOZIZO/IQ .

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

? EDUARDO MATARAZZOSUPLICY

CLAUDINHO DE SOUZA
,

TONINHO VESPOLI

GILSON NASCIMENTO BETO DO SOCIAL

JAIR TATTO ELISEU GABRIEL

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMO ÃO,$OCIAL,TRABALHO E MULHER

EDIR SALES

(tamém wº Ibo/zonªl

PL 328-18 Página I/I
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nº 5,25? devª???
CAMARAMUNICIPALDE SAO PAULO ,A SEssÃoz172-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Marciw DATA: 27/02/2019
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL RF . FLI3ZDE78

- “PL 328/2018, da Vereadora EDIR SALES (PSD), NATALINI (PV). Proíbe a

realiZação de cursos à distância de ensino na área da saúde e dá outras providências. FASE

DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Há sobre a mesa parecer, que

será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 328/2018)

(...)

O .SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — A votos o Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 328/2018. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

. verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
I ' l l l

,
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registrem-se os votos contrários

dos nobres Vereadores Caio Miranda Carneiro, Soninha Francine, Eduardo Matarazzo Suplicy,

Fernando Holiday e Janaína Lima. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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